
RECURSO ESPECIAL Nº 2251947 - SP(2025/0509079-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : A A M I S
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : S M L DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : P L C - INVENTARIANTE
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO
STJ. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. ROL DA ANS.
TAXATIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO. CUSTEIO.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  RECURSO SÚMULA N. 83/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra decisão que condenou o plano de
saúde ao custeio do tratamento de câncer da parte contrária. 
II. Razões de decidir
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 do STF e 211 do STJ.
3. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio
de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza
taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da agência reguladora.
Precedentes.
4. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de remédios,
procedimentos e exames integrantes do tratamento oncológico.
Precedentes.
5. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do
medicamento integrante do tratamento de câncer da parte recorrida,
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conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta
Corte Superior.
III. Dispositivo
6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2251947 - SP (2025/0509079-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : A A M I S
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : S M L DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : P L C - INVENTARIANTE
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO
STJ. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. ROL DA ANS.
TAXATIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO. CUSTEIO.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  RECURSO SÚMULA N. 83/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra decisão que condenou o plano de saúde
ao custeio do tratamento de câncer da parte contrária. 
II. Razões de decidir
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282
do STF e 211 do STJ.
3. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio
de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza
taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da agência reguladora.
Precedentes.
4. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de remédios,
procedimentos e exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.

Documento eletrônico VDA53967898 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 06/02/2026 22:53:33
Código de Controle do Documento: 836c9a6c-9c57-4397-9f41-b0b27ffe8254



5. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do
medicamento integrante do tratamento de câncer da parte recorrida, conforme
a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
III. Dispositivo
6. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no  III,  "a", art. 105,
da CF, contra acórdão recorrido assim ementado (fls. 281-282):

Ementa: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
OBRIGAÇÃO DE FAZER (PLANO DE SAÚDE). PEDIDO PROCEDENTE.
INSURGÊNCIA DA RÉ QUANTO À OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO DE
MEDICAMENTO. APELO DA AUTORA QUANTO À VERBA HONORÁRIA.
RECURSO DA AUTORA PROVIDO. RECURSO DA RÉ DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 
1. Apelações cíveis objetivando, por parte da ré, a reforma da sentença de
procedência da ação de obrigação de fazer (plano de saúde) e, por parte da
autora, a adequação da verba honorária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Discute-se se na ação de obrigação de fazer de custeio de medicamento
para tratamento da moléstia que acomete a autora (câncer de endométrio).
3. Deve-se também determinar se a verba honorária deve ser fixada pelo
critério da condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Paciente que foi diagnosticada com câncer de endométrio e necessitou de
medicamento Jemperli (Dostarlimabe) para controlede sua moléstia. Eficácia
comprovada para tratamento da doença e incorporação no tratamento pelo
governo. Medicamento que deve ser fornecido uma vez que está inserido na
classe de agentes neoplásicos. Ação procedente.
5. Verba honorária que deve ser fixada pelo critério da condenação, uma vez
que a obrigação de fazer determinada em sentença ostenta natureza
condenatória e conteúdo econômico aferível.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso da autora provido. Recurso da ré desprovido.
Tese de julgamento: "1. E obrigatório o custeio de medicamento
antineoplásico, ainda que de uso domiciliar, especialmente quando há
elementos técnicos que comprovam sua eficácia para o tratamento da moléstia
que acomete o beneficiário do plano de saúde. 2. A condenação da operadora
do plano de saúde ao custeio de medicamento neoplásico tem natureza
condenatória e conteúdo econômico aferível, que funciona como base de
cálculo do valor
da verba honorária". 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.65698, artigo 10, § 6°,e 12, I, c ,e II;
CPC, artigo 85, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Aglnt no  relator REsp n. 1.998.637/SP,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de  e 29/8/2022,  8/9/2022
Aglnt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp n. 2.092.427/SC,
Turma, julgado em  DJe de  e Resp n° 1.738.737- RS, 15/8/2022,  17/8/2022
Terceira Turma, Relatora Ministra Ministra Nacy Andrighi, julgado em

 DJe8/10/2019,  11/10/2019.
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Os embargos de declaração foram rejeitados com imposição de multa (fls. 306-
314).

No recurso especial (fls. 330-349), a parte recorrente aduz desrespeito aos
arts. 10, , VI, e § 4º, da  421, e parágrafo único, do CC caput  Lei n. 9.656/1998,  caput 
/2002, 373, I, e 927, I, do  51, IV, do CDC e à  afirmando CPC/2015,  Lei n. 14.454/2022,
ser legítima a limitação da cobertura do medicamento para o tratamento do câncer da
contraparte (DOSTARLIMABE), pois seu custeio não seria previsto no rol de
procedimentos e eventos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria
natureza taxativa, além de que ele seria de uso experimental.

Foram apresentadas contrarrazões  (fls. 354-370).

O recurso foi admitido na origem (fls. 371-372).

É o relatório.

VOTO

A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 421,  e parágrafo único, caput
do CC/2002 e 373, I, e 927, I, do  sob o ponto de vista da parte recorrente. CPC/2015
Dessa forma, sem terem sido objeto de debate na decisão recorrida, a despeito
dos aclaratórios opostos, as matérias contidas em tais dispositivos carecem de
prequestionamento.

O prequestionamento ficto não é automático porque pressupõe que a matéria
considerada omitida tenha sido suscitada previamente nos embargos de declaração,
seguida de indicação da violação do  do NCPC no recurso especial, em cuja art. 1.022
análise, se constatada a deficiência por esta Corte Superior, será reconhecido o
prequestionamento.

A propósito, "o prequestionamento ficto previsto no  do CPC/15 exige art. 1025
a oposição de embargos de declaração na origem e a indicação do  do CPC/15 art. 1022

 como violado, o que não se verifica na espécie" (  relatoraAREsp n. 3.025.735/AL,
Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 17/11/2025,
24/11/2025) .

Do mesmo modo:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. POSSIBILIDADE. TRIBUNAL A QUO.
PAUTA DE INCLUSÃO DO PROCESSO EM SESSÃO DE JULGAMENTO
VIRTUAL. NÃO PUBLICADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRESENTE.
RECURSO PROVIDO.

1. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o  do CPC, concluiu que a art. 1.025
admissão de prequestionamento ficto, em recurso especial, exige que no
mesmo recurso seja indicada violação ao  do CPC, para que se art. 1.022
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possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei. Caso concreto em que a tese de omissão seria
procedente, acatando-se o prequestionamento ficto da matéria.

[...]

3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 2.869.156/SP,
julgado em  DJEN de ) 10/11/2025,  17/11/2025.

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO MERITÓRIO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  E SÚMULA 282/STF

 DEFESA DO EXECUTADO. FRACIONAMENTO INDEVIDO.SÚMULA 7/STJ.
VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS TÍPICAS DE DEFESA NA PRIMEIRA PETIÇÃO
(PRINCIPIO DA CONCENTRAÇÃO). PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
INCIDÊNCIA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.

[...]

5. "Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é necessária
a interposição de recurso especial por afronta ao  do CPC de 2015 art. 1.022
(antigo  do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar art. 535
o óbice da ausência de prequestionamento" (AgInt no AREsp n. 1.464.168/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe 10/3/2020,
de . 17/3/2020)

6. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  do art. 1.022
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (  Rel.REsp 1.639.314/MG,
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 4/4/2017,

.10/4/2017)

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

(  relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRAREsp n. 1.954.151/DF,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  15/12/2025.
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE MORA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou o conteúdo normativo dos dispositivos
indicados como violados (arts. 218, § 4º, 239, § 1º, e 85, §§ 2º e 6º, do CPC), e
não foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a aplicação das
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O prequestionamento ficto do  do  não se aplica, pois art. 1.025  CPC/2015
não houve oposição de embargos de declaração nem indicação de violação ao

 do  no recurso especial.art. 1.022  CPC/2015

[...]
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4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 2.768.725/AL,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  3/12/2025.

 
Nas razões do especial, não houve alegação de violação do  do art. 1.022
 o que impede o prequestionamento ficto.CPC/2015,

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ. 
Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a natureza taxativa ou

exemplificativa do rol da ANS é irrelevante para a análise do dever de cobertura de
medicamentos e procedimentos necessários ao tratamento de câncer, em relação aos
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

A esse respeito:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. ROL DA ANS. MEDICAMENTO PRESCRITO PARA TRATAMENTO
DE CÂNCER.

1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer,
em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento.

(  relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAREsp n. 2.222.268/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  17/10/2025.

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo em ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por
danos morais, pleiteando autorização e custeio de exame PET-CT oncológico
e indenização por danos morais.

2. O juízo de primeiro grau julgou procedente a ação, confirmando a tutela de
urgência e condenando a ré ao pagamento de indenização por danos morais.
A Corte estadual manteve a sentença, negando provimento ao recurso da ré e
dando parcial provimento ao recurso do autor.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se as operadoras de plano de
saúde são obrigadas a custear exames oncológicos, mesmo que não previstos
no rol da ANS; e (ii) saber se a negativa de cobertura configura dano moral.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as operadoras de plano
de saúde devem cobrir exames utilizados em tratamento contra o câncer,
independentemente da natureza do rol da ANS.

[...]
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "1. Inadmissível o recurso especial quando o
entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência
do STJ ( . 2. Inviável, na via do recurso especial, o reexameSúmula n. 83/STJ)
de questão relacionada à existência de ato ilícito que justifique a condenação
por danos morais se, para tanto, necessário o reexame do conjunto fático-
probatório. 3. Enunciado sumular não enseja interposição do recurso especial,
conforme entendimento consolidado na Súmula 518 do STJ".

Dispositivos relevantes citados:  § 13, I e II; CC, arts. Lei n. 9.656/1998, art. 10,
186 e 927.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator REsp n. 2.111.679/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024.

(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,REsp n. 2.217.428/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  29/9/2025.

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TUTELA
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. RESSARCIMENTO DE
VALORES. BOA-FÉ DA PARTE BENEFICIÁRIA. DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE. IRREPETIBILIDADE DOS VALORES. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME:

1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento à
apelação para manter sentença que, ao extinguir o processo sem resolução do
mérito por abandono de causa, revogou a tutela provisória anteriormente
concedida e determinou o ressarcimento, à operadora de plano de saúde
UNIMED Pato Branco, dos valores despendidos para o cumprimento da
medida liminar que determinava o fornecimento dos medicamentos Erivedge
/Vismodegibe 150mg e Nausedron 8mg.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível a restituição dos
valores despendidos pela operadora de plano de saúde para o cumprimento de
decisão interlocutória que concedeu tutela antecipada posteriormente
revogada, diante da boa-fé do beneficiário e da natureza essencial do
tratamento médico pleiteado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência das Turmas integrantes da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça consolida o entendimento de que a devolução dos valores
percebidos em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada deve ser
analisada à luz do princípio da boa-fé.

[...]

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
obrigatoriedade de fornecimento de medicamentos antineoplásicos,
independentemente da taxatividade ou exemplificatividade do rol da ANS.

[...]
IV. DISPOSITIVO

7. Recurso provido.
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(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRAREsp n. 2.217.098/GO,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 15/9/2025,  18/9/2025.

 

Para a jurisprudência do STJ, "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde,
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
os incluídos no Rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da

 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual  parágrafoLei nº 9.656/1998  art. 17,
" (  Relator Ministro RICARDO VILLASúnico, VI, da RN nº 465/2021) REsp 1.692.938/SP,

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 27/4/2021,  4/5/2021)

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA.
CUSTEIO. OPERADORA. USO DOMICILIAR. EXCEÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento antineoplásico
para tratamento de câncer, sendo irrelevante o questionamento acerca da
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.

2. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.
Precedentes.

3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias a
respeito de qual doença acomete a saúde da recorrente sem a análise dos
fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo,
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento.

(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp n. 2.868.911/SP,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. COBERTURA EXCEPCIONAL. ROL
DA ANS. TAXATIVIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da
ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da  e 19, § Lei nº 9.656/1998
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1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual  parágrafo único, VI, da RN nº art. 17,
465/2021)" (  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASREsp 1.692.938/SP,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 27/4/2021,  4/5/2021)

2. Fundamentada nos julgamentos dos  e 1.889.704 EREsp n. 1.886.929/SP
/SP, da SEGUNDA SEÇÃO, ocorridos em 8.6.2022, a QUARTA TURMA
decidiu recentemente que "o rol da ANS é, em regra, taxativo - ressalvadas
excepcionalidades verificadas, através de critérios técnicos, no caso concreto.
Precedentes" (AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, REsp n. 1.918.404/SP,
julgado em  DJe de . 27/6/2022,  30/6/2022)

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em REsp n. 1.987.867/RS,
 DJe de )15/8/2022,  18/8/2022.

 
CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO.
INDICAÇÃO PELO MÉDICO ASSISTENTE. PACIENTE EM TRATAMENTO
CONTRA CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ.

 RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.

1. Por ocasião do julgamento do  "fez-se expressa REsp 1.733.013/PR,
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS" (AgInt no  Rel. Ministro MARCO REsp 1.949.270/SP,
BUZZI, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 21/2/2022,  24/2/2022)

2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a operadora
de plano de saúde deve ofertar fármaco antineoplásico oral registrado na
Anvisa, ainda que se trate de medicamento off-label.

3. No caso, o plano de saúde negou a cobertura de medicamento indicado pelo
médico assistente para o tratamento de câncer de mama, hipótese em que a
jurisprudência é assente no sentido de que a recusa é abusiva.

Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.

4. Recurso especial a que se nega provimento.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,REsp n. 2.223.421/SP,
julgado em  DJEN de ) 27/10/2025,  3/11/2025.

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL. FALECIMENTO DO TITULAR.
TRANSMISSIBILIDADE. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL
CONSOLIDADO. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez que ficou demonstrada a
impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial.

2. Nos termos da Súmula 642 do STJ: "O direito à indenização por danos
morais transmite-se com o falecimento do titular, possuindo os herdeiros da
vítima legitimidade ativa para ajuizar ou prosseguir a ação indenizatória."
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3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt
nos  de relatoria do Ministro JOÃO OTÁVIO DE EREsp 1.931.889/SP,
NORONHA, julgado em  consignou que "as operadoras de plano de 18/6/2024,
saúde têm o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS".

4. No caso, o Tribunal a quo decidiu corretamente que a operadora do plano de
saúde deveria arcar com os medicamentos antineoplásicos Carboplatina e
Bevacizumabe, prescritos pelo médico assistente para o tratamento da
neoplasia maligna do encéfalo que acometia o beneficiário.

[...]

6. Acórdão estadual que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte.
Incidência da Súmula 83/STJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 2.748.545/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  10/4/2025.

 
Esse entendimento aplica-se mesmo nos casos de prescrição  do off label

medicamento.

Nessa linha:

AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE
ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE
CÂNCER. USO OFF LABEL. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. NÃO
PROVIMENTO.

[...]

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinhou à jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça incidindo a  "Não se conhece Súmula 83/STJ:
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, REsp n. 2.049.068/RS,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  4/4/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC.  PLANO DE SAÚDE. NEGATIVAART. 1.022  SÚMULA N. 284/STF.
DE COBERTURA DE MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE.
ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 83/STJ.

[...]

5. É abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de medicamento
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou fora das
hipóteses previstas na bula (off label), porquanto não compete à operadora a
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo plano
contratado.

Recurso especial conhecido em parte e improvido
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(  relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRAREsp n. 2.197.542/DF,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
PARA TRATAMENTO DE CÂNCER. USO OFF LABEL. RECUSA INDEVIDA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura de
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas
uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.

2. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva a recusa
da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate
de fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.653.706/SP,
Turma, julgado em  DJe de . 19/10/2020,  26/10/2020)

3. Recurso especial provido.

(  relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAREsp n. 2.207.733/DF,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.

 
O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do remédio

integrante do tratamento do câncer da contraparte, conforme a prescrição médica, sendo
irrelevante o uso , o que não destoa do entendimento desta Corte Superior (cf. off label
fls. 283-287).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos recursos Súmula n. 83/STJ,
interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do
permissivo constitucional.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.251.947 / SP
Número Registro: 2025/0509079-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10683822220238260002

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A A M I S
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : S M L DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : P L C - INVENTARIANTE
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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